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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 552/21 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Decreto Federal nº 8.727, de 28 de abril de 2016, que dispõe sobre o uso do nome 

social e o reconhecimento da identidade de gênero de pessoas travestis e transexuais 

no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional; 

 
- Portaria Nº 2.803, de 19 de novembro de 2013, do Ministério da Saúde, que redefine 

e amplia o processo transexualizador no Sistema Único de Saúde; 

 
- Resolução do Conselho Nacional de Combate à Discriminação e Promoções dos 

Direitos de Lésbicas, Gays, Travestis e Transexuais - CNCD/LGBT nº 12, de 16 de 

janeiro de 2015, que estabelece parâmetros para a garantia das condições de acesso 

e permanência de pessoas travestis e transexuais - e todas aquelas que tenham sua 

identidade de gênero não reconhecida em diferentes espaços sociais - nos sistemas e 

instituições de ensino, formulando orientações quanto ao reconhecimento institucional 

da identidade de gênero e sua operacionalização; 

 
- Lei Estadual nº 10.948, de 05 de novembro de 2001, que dispõe sobre as 
penalidades a serem aplicadas à prática de discriminação em razão de orientação 
sexual. 
 
- Lei Estadual 11.369 de 2003, que veda qualquer forma de discriminação racial, ao 
idoso, à pessoa portadora de necessidades especiais, à mulher e dá outras 
providências. 
 
- Decreto Estadual nº 55.588, de 17 de março de 2010, que dispõe sobre o tratamento 
nominal das pessoas transexuais e travestis nos órgãos públicos do Estado de São 
Paulo e dá providências correlatas. 
 
- Decreto Estadual nº 55.839, de 18 de maio de 2010, que Institui o Plano Estadual de 
Enfrentamento à Homofobia e Promoção da Cidadania LGBT e dá providências 
correlatas 
 
- Decreto Estadual nº 58.075, de 25 de maio de 2012, que cria, na Secretaria da 
Cultura, como equipamento cultural da área de Difusão Cultural, o Centro de Cultura, 
Memória e Estudos de Diversidade Sexual do Estado da São Paulo e dá providências 
correlatas; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
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- Lei Municipal nº 13.663, de 14 de maio de 2018, que altera o art. 12 da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, para incluir a promoção de medidas de 
conscientização, de prevenção e de combate a todos os tipos de violência e a 
promoção da cultura de paz entre as incumbências dos estabelecimentos de 
ensino; 
 
-Lei Municipal nº 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 
sobre a denominação e a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, e dá outras providências, alterada pelas Leis 15.184/10, 15.254/10, 
15.717/13, 15.898/13 e 15.975/14; 
 

- Lei Municipal nº 15.900, 11 de novembro de 2013, que altera a Lei nº 14.485, de 19 
de julho de 2007, com a finalidade de incluir no Calendário Oficial de Eventos da 
Cidade de São Paulo o Dia Municipal de Combate à Homofobia, Lesbofobia e 
Transfobia, a ser comemorado no dia 17 de maio e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.301, de 24 de janeiro de 2019, que dispõe sobre as sanções 
administrativas a serem aplicadas às práticas de discriminação em razão de 
orientação sexual e identidade de gênero; 
 
- Lei Municipal nº 17.310, de 28 de janeiro de 2020, que dispõe sobre a criação do 
Memorial dos Aflitos, e dá outras providências; 
 
- Decreto Municipal nº 52.918, de 13 de janeiro de 2012, que dispõe sobre a criação 
do Observatório de Indicadores de Políticas Públicas Etnicorraciais e de Gênero; 
 
- Decreto Municipal nº 49.346, de 27 de março de 2008, que regulamenta a Lei nº 
14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre 
denominação e alteração de denominação de vias, logradouros e próprios municipais 
(alterado pelo Decreto nº 52.571/11 que, por sua vez, foi alterado pelo Decreto nº 
53.419/12, mas ambos revogados); 
 

- Decreto Municipal nº 55.166, de 29 de maio de 2014, que atribui à Secretaria 
Municipal de Transportes a execução dos serviços de confecção, instalação, 
manutenção, conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. Revoga o Decreto nº 52.571/11 e o 
Decreto nº 53.419/12; 
 

- Decreto Municipal nº 57.146, de 25 de julho de 2016, que institui o Programa Ruas 
de Memória, que prevê a mudança progressiva das denominações de logradouros e 
equipamentos públicos municipais denominados em homenagem a pessoas, datas ou 
fatos associados a graves violações aos direitos humanos. 
 
- Decreto Municipal nº 58.180, de 05 de abril de 2018, que institui o Programa Selo de 
Direitos Humanos e Diversidade, destinado ao reconhecimento e fomento de ações de 
inclusão e promoção dos direitos humanos e da diversidade no ambiente de trabalho 
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- PL 396/20, que dispõe sobre a proibição de homenagens a escravocratas e eventos 
históricos ligados ao exercício da prática escravista, no âmbito da Administração 
Municipal direta e indireta. 
 
- PL 466/21, que dispõe sobre a construção de monumento em homenagem à 
Carolina Maria de Jesus, e dá outras providências. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

São Paulo, 07 de outubro de 2021. 
 

 
Juliana Trindade  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 232.414 

M
at

ér
ia

 D
SP

 2
02

33
/2

02
1.

 D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
UL

IA
NA

 T
RI

ND
AD

E 
VO

N 
TE

SC
HE

NH
AU

SE
N 

EB
ER

LI
N 

em
 0

7/
10

/2
02

1 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
55

2/
20

21
 p

or
 J

ul
ia

na
 d

e 
M

el
o 

Tr
in

da
de

 S
ilv

a.
 S

ua
va

lid
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

27
89

9.

autuado por Juliana de Melo Trindade Silva em 07/10/2021 06:08:02.

 fls. 9


